
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Dados do Fornecedor
CNPJ: 87.883.807/0001-06 DUNS®: 900820895
Razão Social: MBM SEGURADORA SA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/04/2023
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 11/03/2023
FGTS 28/11/2022
Trabalhista Validade: 29/04/2023(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 01/12/2022
Receita Municipal Validade: 18/11/2022

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2023Validade:

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nº 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 03/11/2022 15:57 de
CPF: 912.926.623-87      Nome: ROBERTA ROZIMEIRE BARSANULFO DE FREITAS

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Ocorrências Ativas

Dados do Fornecedor
CNPJ: 87.883.807/0001-06 DUNS®: 900820895
Razão Social: MBM SEGURADORA SA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Tipo Ocorrência: Advertência - Lei nº 8666/93, art. 87, inc. I
UASG Sancionadora: 158972 - CAMPUS ALTA FLORESTA IFECT MT
Data Aplicação: 18/06/2018
Número do Processo: 23747000897201881 Número do Contrato: 2/2018
Descrição/Justificativa: A aplicação da sanção se dá em razão da ocorrência de atraso no adimplemento

das obrigações previstas no Contrato nº 02/2018 e Edital do Pregão SRP nº
05/2016, conforme fatos apurados no Processo Administrativo de Apuração de
Irregularidade nº. 06/2018 (Protocolo nº 23747.000897.2018-81).

Ocorrência 1:

Tipo Ocorrência: Impedimento de Licitar e Contratar - Lei nº 10.520/02, art. 7º
Motivo: Não apresentação de documentação exigida no certame ou apresentação de

documentação falsa

UASG Sancionadora: 925045 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO EST. DE SANTA CATARINA
Âmbito da Sanção: Estado
Prazo: Determinado
Prazo Inicial: 15/04/2021 Prazo Final: 29/04/2021

Número do Processo: 0009609-36.2021.8
Descrição/Justificativa: No PE 10/2021 não comprovou no atestado de capacidade técnica a prestação

das garantiasde despesas médicashospitalares e odontológicas.

Ocorrência 2:

Emitido em: 03/11/2022 15:57 de
CPF: 912.926.623-87      Nome: ROBERTA ROZIMEIRE BARSANULFO DE FREITAS
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 87.883.807/0001-06 DUNS®: 900820895
Razão Social: MBM SEGURADORA SA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

Emitido em: 03/11/2022 15:57 de
CPF: 912.926.623-87      Nome: ROBERTA ROZIMEIRE BARSANULFO DE FREITAS
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor

Dados do Fornecedor
CNPJ: 87.883.807/0001-06 DUNS®: 900820895
Razão Social: MBM SEGURADORA SA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor.

Emitido em: 03/11/2022 15:58 de
CPF: 912.926.623-87      Nome: ROBERTA ROZIMEIRE BARSANULFO DE FREITAS
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório de Credenciamento

Dados do Fornecedor
CNPJ: 87.883.807/0001-06 DUNS®: 900820895
Razão Social: MBM SEGURADORA SA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/04/2023

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Fornecedor
Porte da Empresa: Demais
Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANÔNIMA FECHADA MEI: Não
Capital Social: R$ 0,00 Data de Abertura da Empresa: 21/03/1974
CNAE Primário: 6511-1/01 - SOCIEDADE SEGURADORA DE SEGUROS VIDA

Dados para Contato
CEP: 90.020-004
Endereço: RUA DOS ANDRADAS, 772 - ANDAR 8 - CENTRO HISTORICO
Município / UF: Porto Alegre / Rio Grande do Sul
Telefone: (51) 32162500
E-mail: NFE@MBMSEGUROS.COM.BR

Dados do Responsável Legal
375.460.660-34CPF:

Nome: PAULO FERNANDO HENDGES

Dados do Responsável pelo Cadastro
400.624.730-34CPF:

Nome: LUIZ EDUARDO DILLI GONCALVES
E-mail: licita@mbmseguros.com.br

Emitido em: 03/11/2022 15:58 de
CPF: 912.926.623-87      Nome: ROBERTA ROZIMEIRE BARSANULFO DE FREITAS
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Relatório de Credenciamento

Sócios / Administradores
Dados do Sócio/Administrador 1

CPF: 421.699.920-49
Nome: JOAO LUIS MACEDO ABBOTT
Número do Documento: 4025898646 Órgão Expedidor: SSP/RS
Data de Expedição: 21/01/2004 Data de Nascimento: 02/07/1964
Filiação Materna: MARIA OLIVIA MACEDO ABBOTT
Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 90.810-000
Endereço: AVENIDA ICARAI, 101 - AP 301 - CRISTAL
Município / UF: Porto Alegre / Rio Grande do Sul
Telefone: (51) 91013614
E-mail: licita@mbmseguros.com.br

Dados do Sócio/Administrador 2

CPF: 400.624.730-34
Nome: LUIZ EDUARDO DILLI GONCALVES
Número do Documento: 1025070465 Órgão Expedidor: SSP/RS
Data de Expedição: 30/12/2010 Data de Nascimento: 25/05/1964
Filiação Materna: IVONNY DILLI GONCALVES
Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 90.540-110
Endereço: RUA FELICISSIMO DE AZEVEDO, 1035 - SAO JOAO
Município / UF: Porto Alegre / Rio Grande do Sul
Telefone: (51) 85440066
E-mail: licita@mbmseguros.com.br

Dados do Sócio/Administrador 3

CPF: 375.460.660-34
Nome: PAULO FERNANDO HENDGES
Número do Documento: 2014765172 Órgão Expedidor: SSP/RS
Data de Expedição: 02/10/2013 Data de Nascimento: 15/08/1961
Filiação Materna: CLARICE HENDGES
Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 92.020-510
Endereço: RUA AURORA, 1 250 - BLOCO D APTO 1106 - LIFE PARK GREEN
Município / UF: Canoas / Rio Grande do Sul
Telefone: (51) 84370719
E-mail: licita@mbmseguros.com.br

Emitido em: 03/11/2022 15:58 de
CPF: 912.926.623-87      Nome: ROBERTA ROZIMEIRE BARSANULFO DE FREITAS
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Relatório de Credenciamento

Dados do Sócio/Administrador 4

CPF: 437.471.750-15
Nome: TONI ROBILAR PACHECO
Número do Documento: 1029563631 Órgão Expedidor: SSP/RS
Data de Expedição: 12/11/2018 Data de Nascimento: 05/07/1966
Filiação Materna: LECY PACHECO
Estado Civil: Solteiro(a)

CEP: 91.225-010
Endereço: RUA AZUL, 80 - JARDIM PLANALTO
Município / UF: Porto Alegre / Rio Grande do Sul
Telefone: (51) 33409895
E-mail: licita@mbmseguros.com.br

Linhas Fornecimento

Serviços
13943 - Corretagem - Seguro
18910 - Pecúlio
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ESTATUTO SOCIAL MBM SEGURADORA S.A 

CNPJ 87883807/0001- 06  NIRE 43300032922 

 

CAPÍTULO I 

Da denominação, sede, objeto social e prazo de duração 

 

Art. 1°- A "MBM Seguradora S.A.", sucessora da MBM Previdência S.A., é uma sociedade 

seguradora, que se regerá pelo presente estatuto social e pelas disposições legais vigentes. 

Art. 2°- A sociedade tem sede e foro na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

Parágrafo Único: A critério da Diretoria poderá a sociedade abrir ou extinguir filiais, agências, 

sucursais e escritórios em qualquer parte do país, respeitadas as prescrições legais, destacando 

uma parcela do capital social para cada um desses estabelecimentos. 

Art. 3°- A sociedade tem por objetivos a exploração do Seguro de Pessoas e Previdência 

Complementar Aberta, podendo ainda participar como sócia ou acionista de outras sociedades, 

observadas as disposições legais pertinentes. 

Art. 4° - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 

 

CAPÍTULO II 

Do capital e das ações 

Art. 5°- O Capital Social é de R$ 13.218.000,00 (treze milhões, duzentos e dezoito mil reais) 

representado por 13.082.330 (treze milhões, oitenta e duas mil, trezentos e trinta) Ações 

Ordinárias e 135.670 (cento e trinta e cinco mil, seiscentos e setenta) Ações Preferenciais, todas 

nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma. 

§1° - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia-Geral.

§2° - A ação é individual em relação à sociedade, sendo certo que, quando a ação pertencer a 

mais de uma pessoa, os direitos por ela conferidos serão exercidos pelo representante do 

condomínio. 

§3° - A sociedade poderá emitir títulos múltiplos, cautelas e/ou certificados de ações, os quais, 

da mesma forma que as ações, serão sempre assinados por dois Diretores. 

 

Capítulo III 

Da Assembleia-Geral 

 



Art. 6°- A Assembleia-Geral reunir-se-á, ordinariamente, em um dos três meses seguintes ao 

término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que o exigirem os interesses sociais, 

obedecidas as prescrições legais. 

Art. 7°- A Assembleia-Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração ou 

pelo Diretor-Presidente, que a presidirá e convidará um dos acionistas presentes para secretariar 

os trabalhos. 

Art. 8°- O acionista poderá ser representado na Assembleia-Geral por seus representantes legais, 

ou por procurador, desde que o instrumento de mandato tenha sido depositado na sede social 

até 72 (setenta e duas) horas antes da data de sua realização. 

Art. 9° - Ressalvadas as exceções previstas em lei, a Assembleia-Geral instalar-se-á em primeira 

convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, um quarto do capital 

social com direito a voto; em segunda convocação com qualquer número. 

 

CAPÍTULO IV  DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 10°- A administração da sociedade compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. 

Art. 11 - O prazo de gestão dos membros de Conselho de Administração e da Diretoria é de até 3 

(três) anos, admitida a reeleição, dispensados os administradores da prestação de garantia da 

gestão.  

Parágrafo Único - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria terão remuneração 

mensal, que será fixada anualmente pela Assembleia-Geral, de modo global ou individualizado, 

observadas as prescrições legais. 

 

Seção I  Do Conselho de Administração 

 

Art. 12 - O Conselho de Administração será composto de 3 (três) a 23 (vinte e três) acionistas ou 

não, residentes no país, eleitos pela Assembleia-Geral, e reunir-se-á, ordinariamente, a cada três 

meses, e extraordinariamente, em qualquer época, sempre por convocação de seu Presidente, 

ou substituto eventual, a quem caberá a instalação e direção dos trabalhos, podendo ser 

presencial ou remota por videoconferência.  

§1°- O Conselho de Administração deliberará pela maioria dos seus membros, tendo o Presidente, 

além do voto comum, o de qualidade, no caso de empate.  



§2°- Das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas em livro próprio, assinadas 

pelo Presidente e Secretário da mesma. 

§3° - As reuniões remotas do Conselho de Administração serão reguladas através de norma 

deliberada e aprovada pelo plenário.  

Art. 13 - O Conselho de Administração será dirigido por uma Mesa Diretora - Presidente e Vice 

Presidente - eleita pelos seus pares no próprio órgão, por ocasião de sua instalação, na primeira 

reunião dos conselheiros empossados.  

§ 1° - O mandato da Mesa Diretora será de até 03(três anos) admitida a reeleição.  

§ 2° - A Mesa Diretora do Conselho de Administração, fará jus durante o seu mandato, a uma 

gratificação de representação mensal. O valor da gratificação e demais condições serão 

deliberadas e aprovadas em reunião do Conselho de Administração.  

§ 3° - A Mesa Diretora do Conselho de Administração não fará jus ao jeton por ser remunerada 

de acordo com o parágrafo segundo deste artigo. 

Art. 14 - O Presidente do Conselho de Administração indicará um de seus pares para Secretário 

do órgão e seu substituto eventual.  

 

Art. 15 - Em caso de vaga no Conselho de Administração, os seus membros poderão designar, 

dentre os acionistas, o Conselheiro substituto -  da Assembleia-Geral, o qual 

complementará o mandato do substituído. 

Art. 16 - Compete ao Conselho de Administração, além das atribuições previstas em lei:  

a) fixar a política e a orientação geral dos negócios da sociedade;  

b) aprovar os planos de ação e os orçamentos, programas anuais e plurianuais e a estrutura 

interna da sociedade;  

c) nomear e destituir os membros da Diretoria e fixar suas atribuições, observando o disposto 

neste Estatuto e nas disposições legais pertinentes; 

d) fiscalizar a gestão dos Diretores e examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da sociedade;  

e) propor alteração do capital social;  

f) manifestar-se sobre o relatório da Administração e as contas da Diretoria;  

g) aprovar a distribuição de dividendos;  

h) escolher e destituir auditores independentes;  



i) autorizar a alienação de bens do ativo permanente e bens garantidores das reservas técnicas, 

depois de aprovada pela SUSEP, a constituição de ônus reais e a prestação de avais e fianças de 

valores excedentes a 10% (dez por Cento) do capital social da entidade;  

j) autorizar a criação, transferência e extinção de dependências ou departamentos da sociedade, 

bem como a participação da sociedade em outras sociedades;  

k) aprovar o regulamento dos Planos de Seguro de Pessoas e de Benefícios de Previdência 

Complementar, para apreciação e homologação pela SUSEP, e; 

l) fixar a remuneração dos membros da Diretoria e do Conselho de Administração. 

 

Seção II  Da Diretoria 

 

Art. 17 - A Diretoria será composta por membros, acionistas ou não, residentes no país, sendo 

designados: Diretor Presidente; Diretor Administrativo, Diretor de Operações Financeiras, 

Diretor Comercial, Diretor Financeiro, Diretor Operacional. 

§1°- Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de 1/3 (um terço), poderão ser 

eleitos para cargo de Diretor. 

§2°- Aos membros da Diretoria é vedado, sob pena de perda do mandato, desempenhar 

atividades ou assumir cargos ou funções estranhas às atividades da sociedade que, a juízo do 

Conselho de Administração, conflitem com os interesses da sociedade. 

§3° - A gestão da empresa poderá ser presencial ou remota por videoconferência. 

§4° - O sistema de gestão remota será regulado por norma deliberada e aprovada pela Diretoria. 

§5º - Exceto o cargo de Presidente, que não acumulará as funções de caráter executivo ou 

operacional e funções de caráter de fiscalização ou controle, previstas pela SUSEP, os demais 

cargos da Diretoria poderão ser exercidos de forma cumulativa. A forma e normatização das 

acumulações serão reguladas por ato deliberado e aprovado em reunião de Diretoria. 

§ 6º - No caso de acumulação de funções da Diretoria, a remuneração corresponderá apenas, a 

uma delas.  

Art. 18 - Nos casos de impedimentos ou faltas ocasionais do Diretor-Presidente, será substituído 

pelo Diretor Financeiro e na falta deste pelo Diretor Operacional.  

Parágrafo Único  Os demais membros da Diretoria Executiva substituirão uns aos outros nos 

seus impedimentos ou ausências eventuais.  

Art. 19 - Em caso de vaga na Diretoria, o Conselho de Administração elegerá o Diretor substituto, 

o qual complementará o mandato do substituído. 

Art. 20 - A Diretoria reunir-se-á quando convocada pelo Diretor-Presidente e deliberará com a 

presença da maioria de seus membros. 



Parágrafo Único - Em caso de empate, o Diretor-Presidente, ou aquele que o substituir, terá o 

voto de qualidade.  

Art. 21 - Compete à Diretoria:  

a) executar os planos e programas aprovados pelo Conselho de Administração;  

b) executar a política de produção, técnica, administrativa e financeira;  

c) admitir e demitir funcionários e representantes, fixando-lhes a remuneração;  

d) elaborar e acompanhar o orçamento da sociedade;  

e) deliberar sobre a instalação ou extinção de filiais, agências, sucursais, escritórios e 

representações da sociedade;  

f) elaborar o relatório anual e as demonstrações financeiras da sociedade e proposta de 

destinação de lucros líquidos do exercício, para o fim de serem submetidos à Assembleia-Geral, 

depois de apreciados pelo Conselho de Administração;  

g) além dos que forem necessários à realização dos fins sociais, a Diretoria fica, também, investida 

de todos os poderes para a contratação de empréstimos em instituições financeiras, podendo, 

para tanto, dar em garantia bens imóveis, móveis e semoventes, mediante hipotecas ou outras 

garantias reais; adquirir, onerar e alienar bens imóveis, ouvindo previamente o Conselho de 

Administração quando se tratar de operações cujos valores ultrapassem a 10% (dez por cento) 

do capital social;  

h) realizar estudos e acompanhamentos sobre o desempenho das carteiras da empresa, e com 

base neles, adotar procedimentos preventivos com o objetivo de manter o equilíbrio 

atuarial/financeiro das carteiras, podendo inclusive, realizar a transferência total ou parcial 

daquelas carteiras que possam afetar o desempenho da empresa e/ou decisão estratégica 

comercial. 

Art. 22 - A sociedade considerar-se-á obrigada quando representada: 

a) conjuntamente, por 2 (dois) Diretores;  

b) conjuntamente por um Diretor e um procurador, na extensão dos poderes que houverem sido 

conferidos;  

c) singularmente, por um Diretor, ou pela assinatura conjunta de 2 (dois) procuradores nos atos 

que importem em endosso de cheque, letras de câmbio ou notas promissórias, de representação 

perante quaisquer repartições públicas federais, estaduais e municipais, entidades autárquicas e 

paraestatais, de representação perante a Justiça do Trabalho e Sindicatos, inclusive para matéria 

de admissão, suspensão e demissão de empregados e/ou acordos trabalhistas. 

§1°- Nas hipóteses de assinaturas conjuntas de dois Diretores, uma será necessariamente do 

Diretor Presidente ou de quem o substitua, quando o ato importar em:  

a) alienação, aquisição e gravames de bens imóveis;  



b) prestação de garantia em favor de terceiros no interesse da sociedade; 

c) obrigação e/ou liberação de operações ativas e passivas, quando o valor envolvido for superior 

a 10% (dez por cento) do capital social. 

2°- Nos atos de constituição de procuradores a sociedade deverá ser representada por 2 (dois) 

Diretores, um dois quais o Diretor Presidente ou quem o substitua.  

§3°- Salvo quando para fins judiciais todos os demais mandatos outorgados pela sociedade terão 

o prazo de vigência até 28 de fevereiro do ano seguinte ao da outorga dos mesmos mandatos, se 

menor prazo não for estabelecido, o qual deverá constar do respectivo instrumento. 

Art. 23 -  Observado o disposto no artigo anterior, cada um dos membros da Diretoria é investido 

de poderes para representar a sociedade e praticar os atos necessários ao seu funcionamento 

regular, ressalvado competir, privativamente: 

I - Ao Diretor Presidente: 

a) manter a coordenação entre a Diretoria e o Conselho de Administração;  

b) a direção geral da sociedade;  

c) convocar e presidir as reuniões da Diretoria, votando e tendo voto de qualidade em caso de 

empate;  

d) dirigir a elaboração do planejamento geral da sociedade e as relações externas;  

e) cumprir e fazer cumprir fielmente o presente estatuto e as deliberações do Conselho de 

Administração e da Assembleia-Geral, respeitadas as normas legais em vigor;  

f) representar a sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, especialmente para 

receber citações iniciais e prestar depoimento pessoal, sendo a ele facultado constituir 

procurador especial para estas duas últimas hipóteses;  

g) exercer a gestão da Assessoria de Tecnologia de Informação.  

II  Ao Diretor Administrativo: 

a) planejar e organizar as atividades internas da empresa; 

b) superintender o recrutamento, a seleção, admissão, o treinamento e o desligamento de 

pessoal;

c) exercer o controle administrativo da empresa, especialmente os setores de pessoal e 

patrimonial, e;  

d) propor programa de capacitação profissional para os colaboradores da empresa.  

III  Ao Diretor de Assistência Financeira: 

a) planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades de assistências financeiras e/ou outras 

operações financeiras de interesse da empresa; 



b) fixar políticas de sua Diretoria de ação acompanhando seu desenvolvimento, para assegurar 

o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos;  

c) manter relacionamento com entidades financeiras; dar suporte à Diretoria Comercial, com a 

criação e análise de relatórios gerenciais e indicadores de performance;  

d) realizar estudos de viabilidade econômica para novos projetos e produtos, mantendo 

interação com as Diretorias envolvidas. 

IV - Ao Diretor Comercial: 

a) elaborar o planejamento de vendas da Companhia de acordo com o Planejamento Estratégico; 

b) demandar a elaboração de novos produtos de seguros; 

c) coordenar e supervisionar as atividades de prospecção de novos parceiros comerciais, novas 

estipulações de seguros de vida e outros produtos; 

d) elaborar o planejamento das atividades de Marketing Institucional e Comercial; 

e) supervisionar as atividades administrativas e a área de negócios das filiais e representações. 

V - Ao Diretor Financeiro:  

a) exercer as funções de responsável financeiro; 

b) supervisionar as atividades econômico-financeiras, englobando o cumprimento de toda a 

legislação societária e aquela aplicável à consecução dos respectivos objetivos sociais;  

c) dirigir os demais serviços financeiros, especialmente os relacionados aos setores de 

contabilidade e de acionistas, submetendo-as à deliberação da Diretoria;  

d) estabelecer formas de controle para a gestão dos canais de consignação e outros meios de 

arrecadação;  

e) executar medidas administrativas para prevenir a inadimplência, e;  

f) supervisionar as atividades de arrecadação de prêmios e demais receitas. 

VI - Ao Diretor Operacional: 

a) supervisionar as atividades de subscrição, de regulação de sinistros, de comissionamento e 

demais pagamentos relacionados; 

b) supervisionar as atividades técnicas, englobando a elaboração de produtos, respectivos 

regulamentos, condições gerais e notas técnicas, bem como os cálculos que permitam a 

adequada constituição das provisões, reservas e fundos; 

c) supervisionar cálculos relativos a precificação de produtos, pedidos de cotação, bem como a 

elaboração de contratos de seguros e serviços. 

 

CAPÍTULO V 

Do Conselho Fiscal 

 



Art. 24 - O Conselho Fiscal é o órgão não permanente, que somente será instalado pela 

Assembleia-Geral a pedido dos Acionistas, na conformidade legal. 

Art. 25 - Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 

suplentes em igual número e a sua remuneração será fixada pela Assembleia-Geral que o eleger.  

§1°- O Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes que a lei lhe confere. 

§2°- Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos nos seus impedimentos ou faltas, ou em 

caso de vaga pelos respectivos suplentes. 

 

CAPÍTULO VI 

Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras, Reservas e Aplicações 

 

Art. 26 - O exercício social vai de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 

Art. 27 - No fim de cada exercício serão elaboradas, com observância das prescrições legais, as 

seguintes demonstrações financeiras:  

a) Balanço Patrimonial;  

b) Demonstração do Resultado do Exercício;  

c) Demonstrações dos Lucros ou Prejuízos;  

d) Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos. 

§1°- Do resultado do exercício serão deduzidos antes de qualquer outra destinação, os prejuízos 

acumulados e a Provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será 

obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva 

legal, nessa ordem. 

§2°- Do lucro líquido do exercício, serão destinados:  

a) 5% (cinco por cento) para a constituição de Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por 

cento) do capital social;  

b) Constituição de Reservas para contingências, na forma autorizada em lei;  

c) 25% (vinte e cinco por cento) no mínimo, a título de dividendos aos acionistas, observado o 

disposto nos artigos 201 e 202 da Lei nº 6.404/76, pagável no prazo de deliberação em contrário, 

da Assembleia-Geral, caso em que o pagamento deverá ser efetuado dentro do exercício em que 

for declarado. 

§3°- Com o objetivo de compensar eventual diminuição de lucro, em consequência provável em 

período futuro a Assembleia-Geral poderá, por proposta da Diretoria, constituir reservas nos 

termos do artigo 196 e parágrafos, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, e, bem assim 

constituir a reserva de que trata o artigo da mesma lei. 



§4°- Por voto favorável da unanimidade dos acionistas presentes, a Assembleia-Geral poderá 

deliberar a dis

artigo, ou a retenção de todo o lucro. 

§5°- No exercício em que for distribuído aos acionistas o dividendo mínimo de que trata este 

artigo ("c", do parágrafo segundo), poderá ser atribuída aos administradores participação nos 

lucros da sociedade, desde que o seu total não ultrapasse a remuneração anual dos mesmos ou 

10% (dez por cento) dos lucros, prevalecendo o limite que for menor. 

§6°- A Assembleia-Geral decidirá sobre o destino do saldo dos lucros remanescentes, os quais 

poderão ser total ou parcialmente distribuídos, como dividendos suplementares aos acionistas, 

ou atribuídos a reserva especial para futuro aumento de capital. 

§7°- Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos contados da data em que tenham 

sido postos à disposição dos acionistas, prescreverão e reverterão em benefício da sociedade. 

 

 

CAPÍTULO VII 

Da Liquidação da Sociedade 

Art. 28 - A sociedade entrará em liquidação nos casos e nas formas previstas na legislação vigente. 

 

CAPÍTULO VIII 

Da Disposição Final 

Art. 29 - O Presente Estatuto Social passará a vigorar imediatamente, observadas as prescrições 

legais. 

 

(Estatuto Social aprovado na Assembleia-Geral Extraordinária, de 22 de julho 2020 Ata 04)

Porto Alegre, 29 de julho de 2020. 
 
 

 
  Paulo Benhur de Oliveira Costa 

Presidente da Assembleia-Geral 

 

 

Paulo Fernando Hendges 

Secretário 

 



















Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 87.883.807/0001-06 DUNS®: 900820895
Razão Social: MBM SEGURADORA SA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 17/04/2023

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 11/03/2023
Código de Controle: 93D46CA260D4F6DC

Comprovante de Regularidade do FGTS
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 28/11/2022
Código de Controle: 2022103002503402186265

Comprovante de Regularidade do TST
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 29/04/2023
Código de Controle: 370659112022

Emitido em: 03/11/2022 16:00 de
CPF: 912.926.623-87      Nome: ROBERTA ROZIMEIRE BARSANULFO DE FREITAS

11



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 01/12/2022
Código de Controle: 0021368444

Dados do Fornecedor
CNPJ: 87.883.807/0001-06 DUNS®: 900820895
Razão Social: MBM SEGURADORA SA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Inscrição Estadual e Municipal
Inscrição Estadual: Isenta
Inscrição Municipal: 06277020

Comprovante de Regularidade Municipal
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 18/11/2022
Código de Controle: E804C5157181

Emitido em: 03/11/2022 16:00 de
CPF: 912.926.623-87      Nome: ROBERTA ROZIMEIRE BARSANULFO DE FREITAS

11



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível V -  Qualificação Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 87.883.807/0001-06 DUNS®: 900820895
Razão Social: MBM SEGURADORA SA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Entidades de Classe

Entidade e UF Nº Registro Data de Validade

Superintendência de Seguros Privados
CR06084_19102022_150418
_5

18/11/2022

Emitido em: 03/11/2022 15:57 de
CPF: 912.926.623-87      Nome: ROBERTA ROZIMEIRE BARSANULFO DE FREITAS

11



Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Ministério da Economia

Secretaria de Gestão

Relatório Nível VI -  Qualificação Econômico-Financeira

Dados do Fornecedor
CNPJ: 87.883.807/0001-06 DUNS®: 900820895
Razão Social: MBM SEGURADORA SA
Nome Fantasia:
Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Dados do Balanço Anual - 12/2021
Exercício Financeiro:
Período: 01/2021 a 12/2021 Validade: 05/2023

Certidão de Falência / Recuperação
Data de Validade: 26/08/2022
Código de Controle: 0001409534082

Emitido em: 03/11/2022 16:00 de
CPF: 912.926.623-87      Nome: ROBERTA ROZIMEIRE BARSANULFO DE FREITAS

11



 
 
 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 
 
 
Consulta realizada em: 03/11/2022 16:01:58 
 
 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: MBM SEGURADORA SA 
CNPJ: 87.883.807/0001-06 
 
 
Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 
 
Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 
 
 
Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



 
 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

 
 
 

Nome completo: MBM SEGURADORA SA 
 
CPF/CNPJ: 87.883.807/0001-06 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 16:02:44 do dia 03/11/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: 0UEG031122160244 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (03/11/2022 às 16:04) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 87.883.807/0001-06.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6364.10D8.1993.6296 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 03/11/2022 as 16:04:56 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=6364.10D8.1993.6296&cpfCnpj=87883807000106


 
 
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 

CERTIDÃO NEGATIVA 
 

DE 
 

LICITANTES INIDÔNEOS 
 
 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 
 
 
 
Nome completo: PAULO FERNANDO HENDGES 
 
CPF/CNPJ: 375.460.660-34 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

 
  

 

Certidão emitida às 16:03:21 do dia 03/11/2022, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 
 
Código de controle da certidão: XC1P031122160321 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (03/11/2022 às 16:05) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 375.460.660-34.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6364.10F3.BB16.F323 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 03/11/2022 as 16:05:23 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php?codControle=6364.10F3.BB16.F323&cpfCnpj=37546066034


CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

87883807000106 37546066034

Data da consulta: 03/11/2022 15:43:11

Data da última atualização: 03/11/2022 12:00:04

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
INÍCIO DA VIGÊNCIA DA
SANÇÃO

FIM DA VIGÊNCIA DA
SANÇÃO

VALOR DA MULTA QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

https://www.portaltransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8


CPF / CNPJ: 

LIMPAR

FILTROS APLICADOS:

87883807000106 37546066034

Data da consulta: 03/11/2022 15:25:15

Data da última atualização: 03/11/2022 12:00:04

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO
ÓRGÃO/ENTIDADE
SANCIONADORA

TIPO DA SANÇÃO
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
SANÇÃO

QUANTIDADE

Nenhum registro encontrado

https://www.portaltransparencia.gov.br/origem-dos-dados#8


91292662387Usuário:

03/11/2022 16:10:09Data e hora da consulta:

Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN
CPF/CNPJ: Título: Situação

MBM SEGURADORA SA Adimplente87883807
Total de Registros

Há até 30 dias:
Há mais de 30 dias:

0

Data/Hora de InclusãoCódigo Credor

* Registros incluídos há até 30 dias.

1  de     1



91292662387Usuário:

03/11/2022 16:10:43Data e hora da consulta:

Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN
CPF/CNPJ: Título: Situação

PAULO FERNANDO HENDGES Adimplente37546066034
Total de Registros

Há até 30 dias:
Há mais de 30 dias:

0

Data/Hora de InclusãoCódigo Credor

* Registros incluídos há até 30 dias.

1  de     1


